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PELAS VITIMAS DE VIOLENCIA DOMESTICA

A violéncia contra as mulheres e, em especial, a violéncia doméstica, € uma das mais
graves formas de violacao dos direitos humanos e todos os dias somos confrontados
com noticias de casos que demonstram a necessidade de atuar persistentemente na

prevencdo e combate deste fenomeno.

Trata-se de um crime com enorme impacto social e, infelizmente, a violéncia contra
as mulheres continua ainda a ser considerada como matéria privada levando a que
muitas mulheres hesitem em denuncia-la, ou sejam dissuadidas de fazé-lo pela sua

familia ou pela comunidade.

S0 este ano, no nosso Pais, ja morreram 10 mulheres, assassinadas no seio da sua
familia, um aumento expressivo e preocupante face ao periodo homologo do ano

passado, significando que este fendmeno, lamentavelmente, esta longe de diminuir.

Na luta contra a violéncia doméstica e de género Portugal tem sido reconhecido
internacionalmente pelas suas boas praticas, concretizadas na promocéao de politicas
publicas, através das quais 0s sucessivos Governos tém vindo a implementar planos

de acdo nacionais com medidas de prevencao e combate a este fenomeno.

Nesse sentido, tem sido consensualmente assumida por parte dos decisores politicos,
a necessidade de se investir no reforco da prevencdo e do combate a violéncia

doméstica.



No entanto, sabemos que ainda ha muito por fazer, designadamente ao nivel do
aperfeicoamento de todo o sistema, da coordenacdo de todas as entidades
intervenientes e da efetiva aplicacdo das medidas de protecdo a vitima, sejam vitimas
diretas ou indiretas, como € o0 caso das criangcas expostas aos atos de violéncia

interparental.

A violéncia contra as mulheres e a violéncia doméstica ndo sdo aceitaveis nem
toleraveis e neste sentido, a Assembleia da Republica, reunida em plenario, lamenta
as vitimas de crimes de violéncia doméstica e reafirma o seu compromisso na

prevencgao e combate desta grave violagéo dos direitos humanos.
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